Direito administrativo II Aula do dia 01/04/2005

SERVIDORES PÚBLICOS


Normas constitucionais – art. 37 e seguintes


Disposições gerais concernentes à Adm. Pública – contempla normas que abrangem todas as pessoas que prestam serviço à AP direta ou indireta.


Regime constitucional dos serv. Publ. Titulares de cargos – art. 39 CRFB


Lei 8112/90 – Regime jurídico dos Servidores ( não mais necessariamente único)


União, E, DF, M, Autarquias e Fundações Públicas – servidores titulares de cargos e servidores ocupantes de emprego. Até a EC 19/98 era Regime jurídico único (estatutário) – depois passou a permitir servidores celetistas.

Lei 8112/90 – estatutário

Lei  9962/00 – emprego – Celso B. Mello – deve ser atribuído apenas para atividades subalternas.

EC 19/98 – relativizou a estabilidade art. 41 e 169§4°, CRFB.

No regime estatutário existe a chamada estabilidade após o devido estágio probatório, com a EC  19 esta estabilidade foi relativizada.

CONCURSO PÚBLICO

Acesso – brasileiros / estrangeiros – na forma da lei federal

Art. 37 I

Cargo – relação estatutária – estabilidade

Emprego – relação contratual – empregado – FGTS

Lei 9515/97 – professores

Função – servidor efetivo – estatutário – art. 37 V (função de confiança).

Validade do concurso – até 2 anos – prorrogável por igual período – art. 37 III – CRFB

Exceções à regra do concurso:

· Cargo em comissão – livre nomeação e exoneração. Características: confiança e transitoriedade do ocupante, direção, chefia e assessoramento.

· Contratação temporária para atender a necessidade de excepcional interesse público art. 37 IX, CRFB.
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Cargos – são as mais simples e indivisíveis unidades de competência a serem expressas por um agente prevista em um número certo, com denominação própria e criada por lei (em regra).

Empregos – são núcleos de encargos de trabalho permanente a serem preenchidos por agentes contratados para desempenhá-los sob relação trabalhista.Quando se tratar de empregos permanentes na administração direta ou em autarquia só poderão ser criadas por lei como resulta o art. 61, { 1, II, a – CRFB.

Funções - são plexos ou porções unitários de atribuições criadas por lei correspondentes a encargos de direção, chefia ou assessoramento a serem exercidas por titular de cargo efetivo da confiança da autoridade que as preenche (art. 37, IX, CRFB). Também há função exercida por servidores contratados temporariamente com base no art.37, IX, CRFB para a qual não se exige necessariamente concurso público, porque às vezes a própria urgência da contratação é incompatível com a demora do procedimento.

Classificação dos cargos

I – de carreira

II - isolados

I – os cargos serão de carreira quando encartados ou dispostos em uma série de classes escalonada em função do grau de responsabilidade e nível de complexidade de atribuições. P.e: técnico 1 e 2.

II - São aqueles previstos sem inserção em carreiras. P.e: oficial de justiça.

Os cargos também são classificados quanto à sua vocação para retenção dos ocupantes

_cargos em comissão

_cargos de provimento efetivo

_cargos vitalícios

Vedação de acúmulo

Art 37, XVII, CRFB

Art. 37, { 1 ->vedação de aposentadoria mais remuneração de cargo, emprego ou função pública, salvo cargos eletivos, em comissão e acumuláveis na atividade.

Formalmente mesmo tendo sido aprovado em concurso não gera direito a nomeação para vagas existentes, no entanto já existem decisões jurisprudenciais que conferem esse direito ao candidato, assim sendo gera um direito subjetivo.

Art.37, XVI – prevê a possibilidade da cumulação de cargos públicos.

· O técnico judiciário não possui a especialização que justifique a acumulação com cargo de professor.

Regime próprio da previdência social – RPPS – SERVIDORES PÚBLICOS ESTATUTÁRIOS

Regime Geral da Previdência Social – a este estão sujeitos os demais trabalhadores, não só os da iniciativa privada – regidos pela CLT, autônomos e outros servidores ocupantes exclusivamente em comissão, cargo temporário e emprego público.

A 2ª reforme teve como principais pontos:

· Fim da aposentadoria com proventos integrais para os servidores que ingressaram no serviço público após a publicação da EC 41/2003

· Estabelecimento de um redutor para as pensões acima de determinado valor ( a parcela que exceder R$2.400,00 sofrerá redutor de 30%).

· Instituição da cobrança de contribuição previdenciária dos inativos e pensionistas que recebam proventos acima de certo valor (11% em cima do que excede R$2.400,00)

· Previsão de regime de previdência complementar com planos de benefícios na modalidade definitiva (art. 40 §14).

· Instituição de regras de transição para os servidores ingressados no serv. Público até a data da publicação da EC 41.

· Fim da aposentadoria integral: recebe em cima da contribuição efetiva sobre o valor estabelecido e não mais em cima do último vencimento. Obs.: ver art. 40,§ 14 CRFB.

A idade minima de 18 anos é em razão da inimputabilidade penal, isto em razão das sanções da lei 8112.

AULA DE 06/05/2005

FORMAS DE PROVIMENTO – art. 8 lei 8112

Provimento originário – nomeação

Provimentos derivados:

· Nomeação

· Promoção – seja por idade, concurso interno ou merecimento.

· Readaptação – questionável – p. ex. uma pessoa sofre uma lesão, sendo readaptada em uma função mais adequada.

· Reversão – pessoa aposentada por invalidez que posteriormente reverte seu estado através de cirurgia, assim é reintegrada.

· Aproveitamento

· Reintegração – art. 41 §2 CRFB – pessoa por meio de processo administrativo ou judicial, ilegalmente retirado será reintegrado na mesma função – sendo este estável.

· Recondução – válida para várias situações. Art. 41, § 2 CRFB. Um agente que ocupava o cargo X não consegue passar em estágio probatório para função Y, sendo assim, será reconduzido para X. OBS: Obrigatoriamente o servidor tem que ser estável.

Foram extintos com a lei 9527/97:

· Transferência – escrivão passar para delegado sem concurso público

· Ascensão

OBS:

Remoção – art. 36 – não tem caráter punitivo, pode se dar no interesse da AP.

Redistribuição – art. 37

Não são formas de provimento porque não ensejam investidura em nenhum cargo.

Jurisprudência TCU – a taxa deve ser nos limites a cobrir os custos. Se for acima o ato deve ser motivado sob pena de ser arbitrário.

Idem lei 8112/90 art. 11

· gera restrição à competição

· dificuldade do cidadão em coibir judicialmente taxas elevadas – é oneroso o questionamento junto ao judiciário.

· Possibilidade de argüir perante os tribunais de Contas quando da publicação dos editais. – S. 214 TCU.

Processo Disciplinar

· Apuração sumária

· Verdade sabida

É proibido – deve-se assegurar o contraditório e a ampla defesa.

Procedimento Administrativo Disciplinar

1- Sindicância

2- Proc. Adm. Disciplinar

a) Instauração

b) Inquérito – instrução – defesa – relatório

c) Julgamento

